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Aniversariantes
Hoje: Glauber Novaes de Sousa (Ita-

buna), Sueli Silva Gonçalves (10ª 

Vara). Amanhã: Juliana Oliveira da 

Silva (Feira de Santana), Urias Ribeiro 

dos Santos (Numan), Maria da Con-

ceição Moura Oliveira Moraes (Nu-

bes), Tatiana Gonçalves Pereira de 

Souza (NucGP).
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Neste mês de novembro, o NUASG re-
alizou reunião virtual,  para tratar do moni-
toramento de energia solar,  uma das  ações 
previstas no Plano de Logística Sustentável 
(PLS). 

A reunião foi organizada pela diretora 
do núcleo, Kátia Fernandes, com a cola-
boração da diretora do NucGE, Liliana 
Kelsch,  e contou com a participação dos 
servidores responsáveis pelas SESAPs das 
Subseções Judiciárias da Bahia. O enge-
nheiro Ricardo Rodrigues Sá, servidor da 
Seção de Engenharia, foi o responsável por 
trazer informações e orientações importan-
tes sobre o sistema de energia solar. 

Na apresentação  foram demonstrados  
os dados  da Subseção Judiciária de Gua-
nambi, pioneira na SJBA nesse tipo de im-
plantação, ocorrida em 20/05/2019. Com 
investimento no valor de R$ 530.000,00, 
foram instaladas 336 placas fotovoltaicas,  
que geram aproximadamente 13.000 Kw/h 
de energia. O sistema implantado em Gua-
nambi permite o rateio da energia gerada 
para mais quatro Subseções: Bom Jesus 
da Lapa, Eunápolis, Juazeiro e Teixeira de 
Freitas.

Na oportunidade, Ricardo Sá discor-
reu sobre o funcionamento do sistema de 
energia solar, trazendo detalhes sobre seus 

Sistema de Energia Solar é tema de reunião do 
NUASG

componentes,  abordando pontos importan-
tes como a necessidade de realização de 
limpeza periódica e  forma de executá-la,  e 
informações sobre manutenção preventiva 
e corretiva. Destacou que a limpeza deve 
ser feita a cada 4 ou 6 meses, dependen-
do do local e situação do ambiente, e que 
a mesma é imprescindível para a otimiza-
ção e funcionamento adequado do sistema. 
Também foram passadas orientações sobre 
os materiais que podem ser empregados 
na limpeza e horários mais adequados 
para a sua realização. 

Os colegas das Subseções Judiciá-
rias ainda puderam acompanhar a explica-
ção a respeito do controle e monitoramento 
da conta de energia, com destaque sobre 
os dados constantes na conta da Coel-
ba. Como forma de facilitar o acompanha-
mento mensal desses dados, o NucGE criou 
uma ferramenta, cujo protótipo  foi apre-
sentado na reunião pela diretora do núcleo. 
Criado  especialmente  para esse fim, o 
aplicativo deverá ser alimentado mensal-
mente pelas SSJs, com a inserção de da-
dos que irão alimentar o painel de controle 
da energia solar. A ferramenta, embora de 
preenchimento bastante simples, irá pro-
porcionar um  controle mais rápido e fácil, 
permitindo aos gestores uma melhor visua-
lização e gerenciamento dos dados.  

A reunião foi muito proveitosa e ao final 
houve espaço para questionamentos e elu-
cidação de duvidas. Será disponibilizado 
posteriormente um vídeo com as explica-
ções constantes na reunião, que será ela-
borado com o apoio do SERCOM.

Agentes da Polícia Judicial da SJBA concluem 
Programa de Capacitação promovido pelo TRF1

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
regulamentou, por meio da Resolução nº 
344/2020, o exercício do poder de polí-
cia administrativa no âmbito dos tribunais 
brasileiros. O normativo dispõe sobre as 
atribuições funcionais dos agentes e inspe-
tores da polícia judicial. 

O exercício do poder de polícia adminis-
trativa se destina a assegurar a ordem dos 
trabalhos do tribunal, a proteger a integri-
dade dos seus bens e serviços, bem como 
a garantir a integridade e segurança dos/
as magistrados/as, servidores/as, advoga-
dos/as, partes e demais frequentadores/as 
das dependências físicas dos tribunais, em 
todo o território nacional.  

No último dia 12/11, o TRF 1 por meio 
do Centro de Desenvolvimento e Aperfeiço-
amento dos Servidores da 1ª Região (CE-
DAP), concluiu o treinamento da última 
turma de 2021 do Programa. Ao todo, 300 
inspetores e agentes da polícia judicial do 
TRF1 e das 14 Seções Judiciárias partici-
param do treinamento em 2021. 

Da Seção Judiciária da Bahia, partici-
param da capacitação os servidores Muri-
lo Oliveira Nascimento, da SSJ de Ilhéus 
e Antônio Walker Matos, lotado na SEVIT/
SJBA. Segundo Walker, a capacitação é 
extremamente importante para que todos 
os agentes e inspetores da polícia judicial 

possam exercer o pleno desempenho de 
suas atribuições. 

“O TRF1 dentro de sua política de 
segurança editou alguns normativos vol-
tados a capacitar os policiais judiciais 
frente às várias mudanças no cenário da 
segurança Judiciária, que trouxeram mui-
tas atividades e responsabilidades. Desta 
forma, foi desenvolvida uma capacitação 
montada por agentes do quadro detento-
res de conhecimento e técnica voltada ao 
dia a dia do policial, que focou na inte-
ligência, no tratamento de informações, 
produção do conhecimento de inteligên-
cia e segurança, classificação de docu-
mentos e informações, entre outros, além 
de trabalhar ponto a ponto a IN-1410 do 
TRF1, principal norma de trabalho da se-
gurança na primeira região, aplicada em 
todas as Seções e Subseções Judiciárias. 
Ela é que direciona diariamente os servi-
ços de segurança e vigilância nas sedes e 
eventos externos e, devido às alterações 
na Política Nacional de Segurança do Po-
der Judiciário, foi recentemente alterada, 
portanto, o curso foi bastante proveitoso 
e importantíssimo para todos nós da se-
gurança”, declarou o servidor e agente da 
polícia judicial Antônio Walker. 

O curso abordou fundamentos teóricos 
para o tratamento da informação classifi-

cada, investigação e credenciamento de 
segurança e controle de acesso, por meio 
de aulas expositivas, questionários ava-
liativos, recortes de vídeos e estudos de 
casos. Os encontros foram realizados pela 
plataforma Teams.  

“As mudanças no nosso cargo foram 
muito grandes e profundas sendo necessário 
uma capacitação específica como esta. Es-
peramos que ocorram mais vezes, haja vista 
que de 2020 até agora, em 2021, tivemos 
inúmeras normas expedidas pelo CNJ, CJF 
e TRF1 voltadas ao serviço de segurança e 
policiamento, que necessitam ser estudadas 
pelos agentes da polícia judicial para que te-
nhamos a uniformidade de procedimentos 
operacionais pretendidos por estes órgãos 
de cúpula do Judiciário”, pontuou Walker.

Inscrições abertas para 
o III Simpósio de Direito 

Eleitoral 

Estão abertas as inscrições para o III 
Simpósio de Direito Eleitoral, a ser rea-
lizado no dia 03 de dezembro de 2021, 
às 8h, no auditório do Tribunal Regional 
Eleitoral da Bahia (TRE-BA). O evento 
que é promovido pela Escola Judiciária 
Eleitoral da Bahia, também será trans-
mitido pelo canal do Youtube da TV 
TRE-BA (tvtreba). 

O objetivo é promover a atualização em 
Direito Eleitoral de magistrados, membros 
do Ministério Público Eleitoral, servidores, 
advogados e interessados em geral. 

O III Simpósio de Direito Eleitoral re-
ceberá, na condição de palestrantes con-
vidados, prestigiados juristas e cientistas 
políticos de diversos estados brasileiros. 
As inscrições são gratuitas e poderão ser 
realizadas pelo site eje.tre-ba.jus.br. Será 
necessário também confirmar presença 
pelo e-mail cerimonial@tre-ba.jus.br. 

Para adentrar nas dependências do 
TRE-BA será necessário apresentar a 
carteira de vacinação contra a COVID 
com o esquema vacinal completo (duas 
doses, se for o caso) ou apresentar exa-
me PCR negativo para COVID feito com 
até 72h de antecedência. 

Segue o contato para mais informa-
ções: (71) 3373-7387 / 9185. 

*SSJ de Guanambi/Ba

http://eje.tre-ba.jus.br/

